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A NOVA REGRA DA IMPOSSIBILIDADE DE CASAMENTO DO MENOR DE 16
ANOS (A NOVA LEI 13.811/19)

Cristiano Chaves de Farias 

Em tempos já um pouco remotos (no início do século que
passou),  as  nossas  tradições  culturais  sinalizavam  no
sentido de casamentos muito precoces, talvez por conta da
ideia de que a sua finalidade seria procriativa, em razão das
influências religiosas.

Com o passar dos anos e as mudanças de hábitos sociais,
inclusive econômicos, bem assim por conta dos avanços da
Medicina  (propiciando  uma  maior  longevidade),  vem  se
detectando que a nupcialidade (idade para casar) já chegou
ao patamar médio de 30 anos. Pesquisas recentes do IBGE
revelam que, enquanto na década de 70 a média etária de
casamento era de 23 anos de idade, atualmente já passou
dos  30  anos  de  idade  para  as  primeiras  núpcias  (https://www.google.com.br/  amp/s/
exame.abril.com.br/brasil/jovens-tem-menor-taxa-de-casamentos-em-40-anos-veja-grafico/amp/).

No pretérito, chegar aos 30 anos sem casar seria um indicativo (preconceituoso) de que a pessoa
estava “encalhada”, conduzindo, quase, a um desespero afetivo, pelo medo de perda de timing.
Ignorando a nova ambiência social, o Código Civil de 2002, malgrado tenha estabelecido a idade
núbil  aos 16 anos de idade, manteve (art.1.520) uma regra concebida para o código de 1916,
autorizando o juiz a permitir o matrimônio do menor de 16 anos nos casos de gravidez e para
evitar sanção penal. É bem verdade, de toda sorte, que essa segunda hipótese já estava um pouco
esvaziada, em face da revogação da possibilidade de extinção de punibilidade pelo casamento da
vítima (nova redação do art.107 do Código Penal),  permanecendo,  basicamente,  a autorização
nupcial para adolescentes gestantes, como uma “forma de reparação do mal”...

Em face dessa efetiva possibilidade de suprimento judicial para o casamento do menor de 16 anos
de idade, a celebração de um matrimônio sem a anuência do juiz importava em anulabilidade, e
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não em Nulidade (CC, art.1.550). Isso para que os cônjuges pudessem convalidar o casamento aos
18 anos.

A possibilidade de suprimento judicial da idade núbil, todavia, sempre me causou estranheza. A
uma, pois o casamento emancipa, mas, nesse caso específico, a pessoa com menor de 16 anos de
idade não poderia ser excluída do sistema protetivo do ECA – que se baseia em critério objetivo,
etário. Portanto, embora casada, a pessoa haveria de continuar submetida á proteção integral do
ECA.

A duas, porque me parece incoerente exigir de uma pessoa protegida pela sistemática especial o
cumprimento dos deveres conjugais – cujo eventual inadimplemento pode conduzir à reparação
civil. Até porque, conforme a célebre frase do filósofo ARTHUR SCHOPENHAUER, “Casar significa
duplicar as suas obrigações e reduzir a metade dos seus direitos.” A três, porque a pessoa com
menos de 16 anos deveria (ao menos é o que se espera, em condições normais) estar no ensino
básico, formando a sua intelectualidade, para que se lhe permitam abrir opções de um futuro mais
promissor.

Cheguei mesmo a advertir nas edições mais recentes do nosso CURSO DE DIREITO CIVIL: Famílias
(Vol  6,  www.editorajuspodivm.com.br)  que  os  magistrados  deveriam  ser  cautelosos,  evitando
autorizações  açodadas.  Recomendava,  inclusive,  ouvir  atentamente  os  interessados  e  seus
familiares, evitando um comprometimento da especial proteção dos adolescentes (CF, art.227).

Sempre tive preocupações com o uso do permissivo legal. Talvez porque tenha ficado tatuado em
minha  memória  um  triste  episódio  ocorrido  em  uma  comarca  no  interior  da  Bahia:  um  pai
conseguiu casar a sua filha, que acabara de completar 13 anos de idade e menstruado, com o filho
de  um  amigo  dele.  Não  houve  o  suprimento  do  juiz.  Porém,  por  conta  da  possibilidade  de
autorização, o citado casamento era tratado pelo sistema jurídico como ANULÁVEL, e não NULO –
vide art.1.550,  I,  CC02.  Por isso,  o  Ministério  Público nada pode fazer,  uma vez que não está
legitimado para a ação anulatória, que somente poderia ser manejada por ela mesma, quando
atingisse os 18 anos de idade. Um absurdo! Ficava a pensar como a infância daquela garota tinha
sido vilipendiada! Um tempo que jamais voltaria!

Hoje, fecha-se esse ciclo. Com o advento da Lei 13.811/19 está vedado o casamento do menor de
16 anos de idade. Eis a nova redação do art. 1.520 do CC02: “Não será permitido, em qualquer
caso, o casamento de quem não atingiu a idade núbil”.

Não há mais, assim, qualquer possibilidade, mesmo que excepcional, de casamento de quem não
atingiu a idade núbil (16 anos). Com isso, inclusive, o eventual casamento de uma pessoa menor
dessa idade será NULO – e não anulável, na medida em que estará violando proibição legal (CC,
art. 166). Com isso, legitima-se, inclusive, o Promotor de Justiça a ajuizar ações de nulidade, na
hipótese de um indevido matrimônio de pessoa com menos de 16 anos de idade.
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Recebo com entusiasmo a novidade legal. De fato, uma norma legal harmônica com os tempos
atuais. Em nossos dias, a preocupação é garantir às crianças e adolescentes um amplo e irrestrito
acesso à educação – e não impondo-lhes os ônus e deveres decorrentes de uma relação conjugal
precipitada que poderia lhe retirar inúmeras chances de um futuro mais digno e promissor.

Afinal de contas, LUGAR DE CRIANÇA É NA ESCOLA!!!!

Aliás, o que se tem visto, na contemporaneidade, é o oposto: são casamentos na terceira idade, de
pessoas idosas, que consolidam a sua afetividade, aproveitando a vida em sua plenitude e com
mais  consciência  (https://anamaria.uol.com.br/amp/notícias/bem-estar-e-saude/casamento-na-
terceira-idade-sim.phtml).  Efetivamente,  são novos tempos,  correspondentes aos novos valores
que permeiam a nossa sociedade. Por isso, já não mais há espaço para casamentos tão precoces,
retirando de adolescentes a inocência e as oportunidades da vida.

Não sei se a assertiva é mesmo do Pedro Bial, como indicam as fontes cibernéticas, mas me parece
bem pertinente à espécie vertente a seguinte reflexão sobre a necessidade de uma compreensão
mais amadurecida do casamento, para além de uma visão simplista: “Os casais bonitos são aqueles
que acima de namorados, são amigos. Brincam, brigam, tiram sarro um do outro, se mordem,
beliscam, mas se amam de um jeito que nenhuma pessoa do mundo consegue duvidar. Amor não
é só beijos e amassos, amor é cuidado, amor é carinho, amor é amizade!”

[Fonte]
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Partido questiona emenda constitucional sobre critérios para acesso ao
fundo partidário

O Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB) ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade
(ADI) 6063, com pedido de liminar, para questionar a Emenda Constitucional (EC) 97/2017, que
estabelece normas sobre acesso dos partidos políticos aos recursos do fundo partidário e ao tempo
de propaganda gratuita no rádio e na televisão.

A EC 97, ao inserir o parágrafo 3º, inciso I e II, no artigo 17 da Constituição Federal, estabeleceu
que somente terão direito a recursos do fundo partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão,
na forma da lei, os partidos políticos que, alternativamente, obtiverem, nas eleições para a Câmara
dos  Deputados,  no  mínimo,  3% dos  votos  válidos,  distribuídos  em pelo  menos  um  terço  das
unidades da federação, com um mínimo de 2% dos votos válidos em cada uma delas; ou tiverem
elegido pelo menos quinze deputados federais distribuídos em pelo menos um terço das unidades
da federação.

Página | 8

NOTÍCIAS

Fonte Imagem

http://www.stf.jus.br/portal/cms/listarImagem.asp


O PRTB salienta que, com a edição da norma, apenas os votos válidos aos membros da Câmara dos
Deputados – e não os votos do Senado Federal – são considerados para efeito do fundo partidário.
Segundo a legenda, a EC 97/2017 trata os congressistas de forma desigual, “valorando o voto dado
aos  deputados  federais  em  detrimento  do  voto  dado  aos  senadores”.  Ainda  que  esses
parlamentares  participem  de  eleições  majoritárias,  ressalta  a  legenda,  eles  também  são
beneficiados  dentro dos  partidos  políticos  pelo  fundo partidário,  verba oriunda do orçamento
público da União.

Para  o  PRTB,  a  emenda ofende  cláusula  pétrea  referente  ao  voto  direto,  secreto,  universal  e
periódico, além de desrespeitar os princípios constitucionais da isonomia e do direito adquirido. A
ADI 6063 foi distribuída ao ministro Celso de Mello. [Fonte]

Plenário do STF reafirma competência da Justiça Eleitoral para julgar
crimes comuns conexos a delitos eleitorais

Ao acolher parcialmente recurso do ex-prefeito do Rio de Janeiro Eduardo Paes e do deputado
federal Pedro Paulo, a maioria determinou o encaminhamento de parte de investigação à Justiça
Eleitoral do RJ para apreciação de crimes eleitorais e comuns conexos.

O  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal
(STF)  confirmou jurisprudência  no sentido
da  competência  da  Justiça  Eleitoral  para
processar  e  julgar  crimes  comuns  que
apresentam conexão com crimes eleitorais.
A Corte observou ainda que cabe à Justiça
especializada  analisar,  caso  a  caso,  a
existência  de  conexão  de  delitos  comuns
aos  delitos  eleitorais  e,  em não havendo,
remeter os casos à Justiça competente.

A matéria foi apreciada no julgamento de recurso (agravo regimental) interposto pela defesa do
ex-prefeito  do  Rio  de  Janeiro  Eduardo  Paes  e  do  deputado  federal  Pedro  Paulo  (DEM-RJ)  no
Inquérito (INQ) 4435, no qual são investigados por fatos supostamente ocorridos em 2010, 2012 e
2014.  O  agravo  foi  apresentado  contra  decisão  do  relator,  ministro  Marco  Aurélio,  que  havia
declinado da competência para a Justiça do Estado do Rio de Janeiro por entender que os delitos
investigados  não  teriam  relação  com  o  mandato  de  deputado  federal.  Contra  essa  decisão
monocrática, a defesa interpôs o recurso que foi remetido pela Primeira Turma do STF ao Plenário.

No agravo, os investigados pediram a manutenção da investigação no STF, tendo em vista que
Pedro Paulo ocupava na época da maior parte dos fatos o cargo de deputado federal.  Caso o
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processo não fosse mantido na jurisdição do STF, requereram o encaminhamento do caso à Justiça
Eleitoral fluminense.

A corrente majoritária – formada pelos ministros Marco Aurélio (relator), Alexandre de Moraes,
Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Dias Toffoli – deu parcial provimento ao
agravo e reafirmou o entendimento do Tribunal. Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, Luís
Roberto  Barroso,  Rosa  Weber,  Luiz  Fux  e  Cármen Lúcia,  que  votaram  pela  cisão  de  parte  da
apuração entre a Justiça Eleitoral e a Justiça Federal. [Leia mais]

Plenário reafirma jurisprudência sobre responsabilidade civil do Estado
pelas atividades de cartórios

A maioria seguiu o voto do relator, ministro Luiz Fux, pelo desprovimento do recurso extraordinário
interposto pelo Estado de Santa Catarina contra sua condenação ao dever de indenizar cidadão em
decorrência de ato praticado por cartório. A matéria tem repercussão geral reconhecida. 

Nesta  quarta-feira  (27),  o  Plenário  do
Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou
jurisprudência da Corte segundo a qual o
Estado tem responsabilidade civil objetiva
para reparar danos causados a terceiros
por  tabeliães  e  oficiais  de  registro  no
exercício  de suas funções cartoriais.  Por
maioria  de  votos,  o  colegiado  negou
provimento  ao  Recurso  Extraordinário
(RE)  842846,  com  repercussão  geral
reconhecida, e assentou ainda que o Estado deve ajuizar ação de regresso contra o responsável
pelo dano, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa.

O recurso foi interposto pelo Estado de Santa Catarina contra acórdão do Tribunal de Justiça local
(TJ-SC) que entendeu que o estado, na condição de delegante dos serviços notariais, responde
objetivamente  pela  reparação  de  tais  danos  em decorrência  do parágrafo  6°  do  artigo  37  da
Constituição Federal. Segundo a argumentação, a pessoa física do tabelião ou do oficial de registro
é quem deveria responder pelos prejuízos causados a terceiros no exercício da atividade notarial.
O caso concreto envolve uma ação ordinária com pedido de indenização feito por um cidadão em
decorrência de erro do cartório na emissão da certidão de óbito de sua esposa.

O julgamento teve início na sessão extraordinária realizada na manhã desta quarta-feira (27), na
qual o relator, ministro Luiz Fux, votou pela negativa de provimento ao recurso para manter o
acórdão do TJ-SC e reconhecer que o Estado responde objetivamente pelo dano, assegurado o
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direito de regresso em caso de dolo ou culpa. Ele foi acompanhado pelo ministro Alexandre de
Moraes.O ministro Edson Fachin divergiu do relator e votou pelo provimento parcial do recurso,
por  entender  que  o  ato  notarial  de  registro  que  provoca  dano  a  terceiro  gera  ao  Estado
responsabilidade  objetiva,  mas  apenas  subsidiária.  Seu  voto  foi  pelo  acolhimento  da  tese  da
possibilidade de serem simultaneamente demandados na ação tanto o tabelião quanto o Estado,
mas mantendo, no caso concreto, a sentença de procedência.

Já o ministro Luís Roberto Barroso adotou uma terceira via para o julgamento da matéria. Ele
considera,  além  da  regra  geral  sobre  responsabilização  do  Estado,  prevista  no  artigo  37  da
Constituição Federal,  a regra específica prevista no artigo 236 com relação à responsabilização
subjetiva de notários e registradores. Na avaliação do ministro, tanto a responsabilização do Estado
quanto  a  dos  tabeliães  e  registradores  deve  ser  subjetiva,  mas  não  se  deve,  segundo  seu
entendimento, transferir o ônus da prova totalmente para o demandante. Sugeriu, assim, uma
reavaliação do ônus da prova, de forma a não ficar tão desigual um dissídio entre um particular e o
cartório.  No caso concreto, no entanto, Barroso acompanhou o relator pelo desprovimento ao
recurso, em conformidade com a jurisprudência da Corte. Mas, para fins de repercussão geral,
propôs que novas ações em casos semelhantes sejam ajuizadas contra o tabelião ou registrador,
sendo facultado ao autor incluir o Estado no polo passivo para fins de responsabilidade civil. [ Leia
mais  ]
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Na vigência do CPC de 1973, não há obrigação de intimar devedor de
alimentos representado pela DP 

Por  unanimidade,  os  ministros  da  Terceira
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
entenderam que, na vigência do Código de
Processo  Civil  (CPC)  de  1973,  não  há  a
obrigatoriedade  de  intimação  pessoal  do
devedor  de  alimentos  representado  pela
Defensoria  Pública  (DP)  nas  hipóteses  de
fixação ou majoração de alimentos.

No recurso especial, o recorrente alegou que deveria ter sido pessoalmente intimado da sentença
proferida em ação revisional de alimentos, a qual majorou o valor de 25% para 50% do salário
mínimo. Para o devedor, não seria suficiente a intimação feita por meio da DP, que o representava
judicialmente.

Segundo a relatora do recurso no STJ,  ministra Nancy Andrighi,  o recorrente  foi  regularmente
citado para a ação e, provavelmente, em razão da sua hipossuficiência financeira, foi patrocinado
pela DP do Rio Grande do Sul.

“Nesse particular, embora se possa cogitar de eventuais dificuldades enfrentadas pela Defensoria
Pública para dar ciência ao recorrente das decisões judiciais proferidas em seu desfavor, como, por
exemplo, na hipótese de alteração dos dados de contato da parte após a constituição do defensor
público,  fato é que caberia essencialmente ao recorrente ser  diligente e se manter informado
acerca dos desdobramentos da ação que lhe diz respeito e da qual teve ciência inequívoca com o
ato citatório”, disse. 

Obrigação da parte

Em seu voto, a ministra explicou que a sentença que majorou os alimentos foi proferida em abril
de  2012,  tendo sido regularmente intimada a DP.  Na ocasião,  o  recorrente  interpôs apelação,
também representado pela DP, que foi cientificada da inclusão do recurso em pauta em março de
2013 e,  posteriormente,  intimada sobre o acórdão que lhe  negou provimento e  transitou  em
julgado em abril de 2013.
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“Diante desse cenário e dos sucessivos atos processuais praticados com intimação da Defensoria
Pública,  não é crível  afirmar que o recorrente efetivamente não teve ciência da sentença que
majorou os alimentos e, ainda que porventura isso tenha realmente ocorrido, fato é que cabia
precipuamente ao  recorrente  diligenciar,  periodicamente,  em busca de informações acerca do
processo judicial”, entendeu a relatora. [Leia Mais]

Participação nos lucros não entra no cálculo da pensão alimentícia,
decide Terceira Turma

A Terceira  Turma  do  Superior  Tribunal  de
Justiça (STJ) decidiu que a participação nos
lucros  e  resultados  (PLR)  é  verba  de
natureza indenizatória e por isso não deve
entrar  na  base  de  cálculo  da  pensão
alimentícia,  já  que  não  compõe  a
remuneração habitual do trabalhador.

O  caso  analisado  visava  à  reforma  de
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo

que estabeleceu não ser possível incluir a PLR no cálculo da pensão devida pelo pai ao fundamento
de que tal valor não configura rendimento salarial.

O relator,  ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que a Terceira Turma firmou entendimento, em
leading case relatado pela ministra Nancy Andrighi, desvinculando a participação nos lucros da
remuneração, com base nos artigos 7º, XI, da Constituição Federal e 3º da Lei 10.101/2000.

“A  parcela  denominada  participação nos  lucros  tem natureza  indenizatória  e  está  excluída  do
desconto  para  fins  de  pensão  alimentícia,  porquanto  verba  transitória  e  desvinculada  da
remuneração habitualmente  recebida,  submetida  ao  cumprimento de metas  de produtividade
estabelecidas pelo empregador”, disse o relator.

Villas Bôas Cueva também mencionou o posicionamento da Quarta Turma, em que, ao contrário,
tem prevalecido o entendimento de que a PLR tem natureza remuneratória e deve integrar a base
de cálculo da pensão.

Incentivo

O  ministro  destacou  que  o  objetivo  da  PLR  é  estimular  as  empresas  a  adotarem  planos  de
participação dos  empregados no sucesso do negócio,  sem o ônus de que essa prestação seja
conceituada como salário.
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“As  verbas  de  natureza  indenizatória,  como  é  exemplo  a  PLR,  não  importam  em  acréscimo
financeiro do alimentante, já que têm por finalidade apenas recompor eventual prejuízo de caráter
temporário,  devendo ser  excluídas  da base de cálculo da dívida alimentar”,  acrescentou.  [Leia
Mais]

Criança mandada a abrigo deve ficar com pai registral até decisão final
sobre veracidade do registro

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça
(STJ)  concedeu  habeas  corpus  para  que  uma
criança  permaneça  sob  os  cuidados  do  pai
registral e de sua companheira até o trânsito em
julgado da  ação que investiga a  legalidade do
registro civil.

A Justiça estadual havia determinado a busca e
apreensão  e  o  acolhimento  institucional  da
criança no âmbito de uma ação de destituição do
poder  familiar,  investigação  de  paternidade  e
anulação  de  registro  civil  proposta  pelo
Ministério Público. Conforme o processo, a criança estava sob os cuidados do pai registral e da
companheira desde os três dias de vida, e a medida judicial foi tomada quando ela já tinha 11
meses de idade.

Segundo o relator do caso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, a determinação de acolhimento
institucional  baseou-se  tão  somente  no argumento do Ministério  Público  de  que teria  havido
adoção irregular mediante fraude no registro, sem a apresentação de evidências de que a criança
estivesse em perigo físico ou psíquico ao conviver com o pai e sua companheira.

Medida excepcional

O ministro destacou que a regra do artigo 98 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que prevê o
acolhimento institucional em situações de risco, não prescinde da demonstração de evidências de
ameaça de violação dos direitos tutelados.

“A ação do juiz corretiva de desvios – tanto no âmbito da ação estatal, no âmbito da família, por
ato próprio da criança ou adolescente e, ainda, no âmbito da sociedade – deve, necessariamente,
ser pautada pela precisa identificação de situação concreta de ameaça ou violação de direitos,
notadamente em se tratando da medida de proteção que impõe o acolhimento institucional, por
ser esta uma medida excepcional e provisória”, explicou o relator.
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Salomão disse  que o registro civil  é  dotado de fé  pública e,  até  prova em contrário,  goza  de
presunção de verdade. Dessa forma, a declaração do pai, ao reconhecer e registrar o filho, “não
pode ser elidida por simples argumentações e conjecturas acerca de sua autenticidade sob o ponto
de vista da paternidade biológica”. [Leia mais]

Não cabe intervenção de terceiros na modalidade de oposição em ação
de usucapião

Para  a  Terceira  Turma  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  (STJ),  não  cabe
intervenção  de  terceiros  na
modalidade de oposição em ações de
usucapião.  Com  base  nesse
entendimento,  o  colegiado  confirmou
acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Ceará  que  não  permitiu  que  um
terceiro interessado participasse da ação.

Durante a ação de usucapião extraordinária ajuizada por uma emissora de rádio, com a pretensão
de que fosse reconhecido o domínio de dois terrenos localizados na cidade do Crato (CE), outra
empresa apresentou oposição pretendendo a declaração do seu direito de obter por usucapião os
mesmos imóveis.

Esta empresa sustentou que a intervenção de terceiros na modalidade de oposição seria possível
porque a legislação de regência (artigo 56 do Código de Processo Civil de 1973) não faz nenhum
tipo de ressalva quanto a isso em procedimentos especiais, exigindo apenas que a oposição seja
oferecida antes da sentença.

O Tribunal de Justiça do Ceará julgou improcedente o pedido, por falta de interesse processual
para  o  oferecimento da  oposição.  Segundo a corte  local,  a  pretensão do terceiro poderia  ser
alcançada por meio de contestação.

Ao recorrer ao STJ, a empresa que queria figurar como terceiro alegou nulidade do processo por
não ter sido citada para a ação de usucapião na condição de confinante e de proprietária do bem
usucapiendo. [Leia mais]
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Reserva de 40% dos honorários do administrador judicial se aplica
apenas à falência, não à recuperação

Os ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluíram que a regra sobre a
reserva  de  honorários  do  administrador  judicial  –  prevista  no  artigo  24,  parágrafo  2°,  da  Lei
11.101/05 – se aplica apenas às ações de falência, e não aos casos de recuperação judicial.

Em  2016,  o  pedido  de  recuperação  de  uma  empresa  foi  deferido,  sendo  nomeada  uma
administradora com honorários fixados em 3% do valor sujeito à recuperação. Após embargos de
declaração da administradora, o valor foi elevado para 3,415%, totalizando R$ 189.205,00, a serem
pagos em 30 parcelas mensais. O juízo ainda determinou que as parcelas já vencidas fossem pagas
de uma vez, no prazo de 30 dias.

Em agravo de instrumento da empresa em recuperação, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP)
reduziu a remuneração para 3% do passivo. Além disso, determinou a reserva de 40% do total para
pagamento após o encerramento da recuperação.

No recurso especial, a administradora alegou violação dos artigos 24, parágrafo 2°,  154 e 155 da
Lei de Falência e Recuperação de Empresas (LFRE). Sustentou que a reserva de 40% dos honorários
do  administrador  se  aplica  na  hipótese  de  falência,  mas  não  há  essa  determinação  para  os
processos de recuperação.  [Leia mais]
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Empresas em recuperação podem celebrar contratos de factoring,
decide Terceira Turma

Independentemente  de  autorização  do
juízo  competente,  as  empresas  em
recuperação  judicial  podem  celebrar
contratos  de  factoring no  curso  do
processo de reerguimento.

Com base nesse entendimento, a Terceira
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
deu  provimento  ao  recurso  de  três
empresas  em  recuperação  para  reformar
acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  de  São
Paulo  e  afastar  a  restrição  que  lhes  foi
imposta em relação à celebração de contratos de fomento mercantil.

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que os negócios sociais de empresas em recuperação
judicial permanecem geridos por elas durante o processo de soerguimento, exceto se verificada
alguma das causas de afastamento ou destituição legalmente previstas.

Segundo a ministra, o artigo 66 da Lei de Falência e Recuperação de Empresas (Lei 11.101/2005)
impõe ao devedor certas restrições quanto à prática de atos de alienação ou oneração de bens ou
direitos de seu ativo permanente, após o pedido de recuperação.  [Leia mais]

Quarta Turma autoriza penhora de 10% do rendimento líquido de
aposentado para quitar honorários advocatícios

Os honorários advocatícios possuem natureza
alimentar  e  se  enquadram  na  regra  de
exceção  prevista  no  parágrafo  2º do  artigo
833  do  Código  de  Processo  Civil  (CPC)  de
2015, o que possibilita a penhora de valores
de aposentadoria para sua quitação.

Com esse entendimento, a Quarta Turma do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial
provimento  ao  recurso  especial  de  uma
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advogada  para  autorizar  a  penhora  sobre  a  aposentadoria  do  devedor,  limitada  a  10%  dos
rendimentos líquidos.

O recorrido,  servidor  público  aposentado,  contratou a  advogada para  auxiliar  na  sua ação de
separação. O acordo previa o pagamento dos honorários em dez parcelas. Após a quinta parcela,
houve atraso no pagamento, e a advogada então exigiu o pagamento integral do restante.

O tribunal de origem não permitiu a penhora na aposentadoria por entender que tais créditos não
configuram prestação alimentícia.

No STJ, o relator do caso, ministro Raul Araújo, votou para negar provimento ao recurso, com o
entendimento de que a expressão “prestação alimentícia” é restrita e nem todo crédito ou dívida
de natureza alimentar corresponde a uma prestação alimentícia passível de possibilitar a penhora.
[Leia mais]

Ação de paternidade que discute apenas vínculo biológico não admite
extensão do pedido para analisar relação socioafetiva

Na hipótese de ação de investigação de paternidade cuja petição inicial peça exclusivamente o
reconhecimento  da existência  de vínculo  biológico,  configura  julgamento  extra  petita  eventual
decisão judicial que autorize, após a citação da parte contrária, a produção de provas destinadas a
apurar relação socioafetiva.

O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar
parcialmente  acórdão  do Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  (TJDF)  que  havia  permitido  a
produção de prova voltada para a investigação de paternidade socioafetiva, em ação destinada a
apurar unicamente a existência de vínculo biológico.

Página | 18

Fonte imagem

https://www.jornaljurid.com.br/noticias/acao-de-paternidade-que-discute-apenas-vinculo-biologico-nao-admite-extensao-do-pedido-para-analisar-relacao-socioafetiva
https://www.jornaljurid.com.br/noticias/acao-de-paternidade-que-discute-apenas-vinculo-biologico-nao-admite-extensao-do-pedido-para-analisar-relacao-socioafetiva
https://www.jornaljurid.com.br/noticias/acao-de-paternidade-que-discute-apenas-vinculo-biologico-nao-admite-extensao-do-pedido-para-analisar-relacao-socioafetiva
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Quarta-Turma-autoriza-penhora-de-10%25-do-rendimento-l%C3%ADquido-de-aposentado-para-quitar-honor%C3%A1rios-advocat%C3%ADcios


“Não  se  pode  admitir  a  movimentação  da  máquina  judicial  para  abrir  ou  reabrir  instrução
probatória voltada para a apuração de circunstância fática não invocada como causa de pedir, pois
eventual sentença a ser proferida estaria viciada, haja vista que ela não pode ser proferida fora dos
limites objetivos da lide já estabilizada”, apontou o relator do recurso especial, ministro Moura
Ribeiro.

No curso da ação de investigação de paternidade biológica pós-morte, ajuizada contra o suposto
irmão e legítimo herdeiro, o juiz determinou a realização de novo exame de linhagem paterna
(cromossomo Y) mediante a coleta de amostras de DNA das partes e de um parente. O magistrado
também deferiu a produção de prova testemunhal com o objetivo de apurar eventual paternidade
socioafetiva. [Leia mais]
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Whatsapp: Justiça paraibana regula uso do aplicativo para intimações

O presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, desembargador Joás de Brito Pereira Filho, e o
corregedor-geral  de  Justiça,  desembargador  José  Aurélio  da  Cruz,  assinaram  uma  Portaria
conjunta instituindo, a título de projeto-piloto, o sistema de intimação pelo aplicativo whatsapp,
denominado SIW. Em princípio, as unidades judiciárias autorizadas a utilizar a ferramenta são os
Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra Mulher, a Vara de Sucessões, Juizados Especiais
e o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais (Nupemec), sendo-lhes facultativo a decisão de
aderir ou não.

A iniciativa do projeto-piloto foi do juiz Bruno
Azevedo, diretor adjunto do Nupemec e titular
da Vara de Sucessões da Comarca de Campina
Grande. 

A Portaria foi publicada nesta quinta-feira (31),
no Diário da Justiça eletrônico. Para a criação
do sistema, o TJPB e a Corregedoria levaram em
consideração  que  o  Código  de  Processo  Civil
prevê  e  regulamenta  as  intimações  e  as
citações  através  dos  meios  eletrônicos.  Bem
como, o fato do Código de Processo Penal, em
seu  artigo  201,  §  3º,  admitir  que  as
comunicações  ao  ofendido,  por  opção  dele,

sejam feitas com o uso de meio eletrônico.

Justificaram, ainda, que a comunicação por meio eletrônico pretende conferir maior celeridade e
economia processual, devendo melhorar a qualidade da prestação jurisdicional aos que clamam
por justiça.

De acordo com o artigo 2º da Portaria, as intimações serão enviadas pelo aplicativo whatsapp,
baixado no aparelho celular, que será fornecido pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, exclusivamente
para tal finalidade. As unidades judiciárias poderão utilizar, também, o programa whatsapp web.

Uso do SIW- A parte interessada em aderir ao SIW deverá fazê-lo, a qualquer tempo, mediante a
assinatura do Termo de Adesão, que será disponibilizado na página oficial do Tribunal de Justiça da
Paraíba (www.tjpb.jus.br). Para isso, poderá indicar o número do telefone. Caso haja mudança de
número, a parte deverá, dentro de cinco dias, comunicar ao juízo e assinar novo Termo de Adesão,
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reputando-se  válidas,  na  sua  omissão,  as  intimações  enviadas  ao  telefone  anteriormente
cadastrado. A parte poderá, a qualquer tempo, desistir do SIW, assinando o Termo de Desistência.

O servidor responsável  pela intimação deverá encaminhar a imagem do despacho,  decisão ou
sentença, com a identificação do processo e os nomes das partes. As intimações por whatsapp
serão remetidas apenas durante o horário normal de expediente forense.

A intimação será considerada realizada no momento em que os ícones do aplicativo de mensagens
whatsapp, que representam entregue e lida, adquirirem a tonalidade azul, indicando sua entrega
ao destinatário. A contagem dos prazos obedecerá à legislação processual vigente e, se não houver
a entrega e a leitura da mensagem pela parte, no prazo de três dias a contar do envio, o servidor
responsável providenciará a intimação por outro meio idôneo, conforme o caso.

O Sistema de intimação pelo aplicativo whatsapp já vem sendo utilizado por onze tribunais,  a
exemplo do TJMG, TJMT, TJAL, TJSE e TJCE. [Fonte]

Conciliação será matéria obrigatória nos cursos de direito

A partir deste ano, as disciplinas que versem
sobre  conciliação,  mediação  e  arbitragem
passam  a  ser  matérias  obrigatórias  nas
grades curriculares dos cursos de direito de
todo o país, segundo a Resolução CNE/CES n.
5/2018,  oriunda  do  Parecer  nº  635/2018,
homologado pela Portaria nº 1.351/2018 do
Ministério  da  Educação  (MEC).  A  medida
atende  a  uma  provocação  conjunta  do
Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  e  do
Conselho Federal  da Ordem dos Advogados

do Brasil (OAB). O prazo de adaptação às novas diretrizes curriculares é de dois anos.

A iniciativa está alinhada com a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado dos Conflitos
de  Interesses  no  Âmbito  do  Poder  Judiciário,  consolidada  na Resolução  CNJ  nº  125/2010. A
conciliação  e  mediação  continuam  posicionadas  entre  as  principais  diretrizes  do  Conselho  na
gestão do ministro Dias Toffoli.

De acordo com a nova exigência do MEC, as instituições de ensino superior públicas e privadas
devem oferecer formação técnico-jurídica e prática jurídica de resolução consensual de conflitos.
“Foi muito importante a parceria entre CNJ e OAB nessa luta. A cultura das faculdades de direito é
de  judicialização,  mas  isso  pode  ser  transformado com a  adoção das  cadeiras  de  conciliação,
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mediação e  arbitragem”,  disse  o  conselheiro do CNJ Valdetário  Monteiro,  que coordenou,  em
2018, um seminário sobre o assunto.

Até o ano passado, algumas instituições já ofereciam essas matérias de forma optativa. Agora, as
disciplinas passam a ser obrigatórias, o que deve contribuir para a mudança cultural da formação
dos advogados, conforme assinalou o conselheiro. “É importante ter uma alternativa extrajudicial
de solução dos conflitos, a partir de uma mudança cultural, em que o advogado passa a se ver
como parte da solução, agindo como conciliador. Para garantir isso, a OAB já definiu uma tabela
para  a  cobranças  dos  serviços  dos  advogados  e  o  CNJ  também definiu  o  pagamento para  os
conciliadores.  Com  a  exigência  do  MEC,  caminhamos  para  um  novo  momento,  mostrando  a
valorização do serviço prestado pelo advogado e preparando os profissionais para atuar nesse
sentido. Para colher o fruto concreto, que é a mudança de cultura, é preciso oferecer meios de
solução  de  conflito  na  formação  de  novos  alunos.  Poderemos  ver  mudança  de  atitude  nos
próximos anos”, afirmou. [Leia mais]

Plataforma que acompanha gastos eleitorais facilita fiscalização do
cidadão

Oferecer  ao  cidadão  a  possibilidade  de  doar,
monitorar  e  fiscalizar  o  financiamento  a
candidatos nas eleições: essa foi a motivação do
Movimento  de  Combate  à  Corrupção  Eleitoral
(MCCE) e do App Cívico para criar o projeto Voto
Legal, prática que venceu o XV Prêmio Innovare
na categoria Justiça e Cidadania.

Por meio da plataforma, que utiliza tecnologia
avançada e interface amigável, qualquer pessoa
pode repassar, de forma legal, verba a postulantes a cargos públicos. “Com o fim do financiamento
empresarial e com a obrigação de divulgação das doações em até 72 horas do recebimento, o Voto
Legal foi criado para facilitar ao eleitor fazer este acompanhamento dos candidatos que usam o
sistema”, explica Luciano Santos, cofundador e codiretor do MCCE.

Plataforma livre

A plataforma é aberta e livre. Nela, o usuário pode se informar sobre o histórico e perfil de cada
candidato ou candidata, conhecer as principais propostas e a previsão de custos de campanha,
assim como efetuar  doações.  Além disso,  a  iniciativa permite  acompanhar  em tempo real,  de
maneira simples e  integrada,  todas  as  despesas  e as  doações declaradas  ao Tribunal  Superior
Eleitoral (TSE) e realizadas por cartão de crédito.
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O Voto  Legal  foi  idealizado  de  acordo  com a  legislação  eleitoral  de  2016  e  oferece  todas  as
funcionalidades  necessárias  para  que  qualquer  pessoa  efetue  uma  ou  mais  doações  para
candidatos de maneira segura e transparente, evitando fraudes e permitindo a fiscalização on-line
dos  recursos  arrecadados  pelos  candidatos,  aproximando  as  duas  pontas  e  promovendo  a
transparência.

Em 2016, quando a plataforma foi lançada, surgiram mais de 800 candidatos interessados. Porém,
devido a questões de dúvidas jurídicas, a instabilidade sobre a definição e o posicionamento de
diversos  advogados  eleitorais,  apenas  119  candidatos  utilizaram  a  plataforma  na  prática,
arrecadando um total de R$132.891,52. Em 2018, 236 candidaturas utilizaram a plataforma em 25
estados e no Distrito Federal, arrecadando um total de R$1.919.204,00.

“Nosso desafio é exatamente conseguir passar para a sociedade a importância de se exercer a
cidadania  e  participar  para  que  se  consiga  fazer  mudanças,  como  o  projeto  Ficha  Limpa  que
conseguiu alcançar o cidadão”, conta Luciano.

O Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral  (MCCE) é o movimento social  que promoveu
importantes mudanças na legislação eleitoral brasileira com a mobilização social que originou a
primeira lei de iniciativa popular do País, a Lei n. 9.840/99 que criminalizou a prática de compra e
venda de votos. Também são responsáveis pela conquista da Lei da Ficha Limpa, que impede a
candidatura  de  quem  tenha  sofrido  condenações  criminais  em  âmbito  colegiado.  Mais  de  3
milhões de brasileiros assinaram esses projetos que viraram leis. [Leia mais]

Grupo de trabalho debate papel da Justiça em recuperações judiciais e
falências

A  necessidade  de  debater  e  sugerir
medidas voltadas à modernização e à
efetividade  da  atuação  do  Poder
Judiciário  nos  processos  de
recuperação  judicial  e  de  falência
levou o Conselho Nacional de Justiça
(CNJ)  a  criar  um  grupo  de  trabalho
para  debater  soluções  para  esses
casos.  O  grupo  fará  sua  primeira
reunião  na  manhã  desta  terça-feira
(26/2), na sede do CNJ, em Brasília. O
presidente  do  CNJ  e  do  Supremo
Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, integrará a reunião.
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O grupo de trabalho é coordenado pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe
Salomão. Também compõem o grupo: ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo Dias de
Moura Ribeiro; ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Alexandre de Souza Agra Belmonte;
ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e Conselheiro do CNJ, Aloysio Corrêa da Veiga; o
Conselheiro do CNJ Henrique Ávila; os desembargadores do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
(TJRJ) Agostinho Teixeira de Almeida Filho e Luiz Roberto Ayoub; desembargador do Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJSP) José Roberto Coutinho de Arruda; os juízes auxiliares da Presidência do
CNJ  Carl  Olav  Smith;  Luís  Geraldo  Sant’Ana  Lanfredi  e  Richard  Pae  Kim,  o  juiz  auxiliar  da
Corregedoria Nacional de Justiça Daniel Carnio Costa; e os advogados Marcelo Vieira de Campos,
Paulo Penalva Santos e Samantha Mendes Longo.

Competências

O acúmulo de decisões judiciais conflitantes que comprometem a restruturação de empresas em
recuperação judicial tem o nome técnico de conflito de competências, um dos temas a ser tratado
pela Comissão. Ocorre quando juízes de ramos diferentes da Justiça dão decisões que anulam os
efeitos uma da outra, ainda que parcialmente. Quando uma empresa em recuperação judicial, por
exemplo,  é  condenada  por  um  juiz  do  Trabalho  a  ressarcir  ex-empregados  que  a  acionaram
judicialmente, o Poder Judiciário dá comandos divergentes à mesma parte. O juiz manda penhorar
bens da empresa para pagamento das dívidas trabalhistas,  mas a empresa está impedida pela
Justiça de ser executada enquanto durar a recuperação judicial.

O tribunal superior é chamado a resolver centenas de conflitos de competências entre a Justiça do
Trabalho e a Justiça Comum. Outro ministro da corte e integrante do grupo de trabalho, ministro
Moura  Ribeiro  calcula  que  o  STJ  recebeu  1.305  processos  que  resultaram  em  conflitos  de
competência entre janeiro de 2016 e outubro de 2018.

Foi justamente um alerta feito pelo ministro Moura Ribeiro ao conselheiro do CNJ Henrique Ávila,
em outubro do ano passado, que deu ao conselheiro uma dimensão real da problemática – 1.356
julgamentos de casos semelhantes aguardavam decisão da Justiça, só no STJ. No mês seguinte,
Ávila sugeriu formalmente ao presidente do CNJ e do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Dias
Toffoli, a criação do grupo de trabalho, o que foi atendido em dezembro passado.

Atribuições

A  Portaria  CNJ  n.  162/2018 estabeleceu  os  objetivos  e  as  atribuições  do  grupo,  que  poderá
promover  estudos  e  diagnósticos  sobre  situação  para  dar  “maior  celeridade,  efetividade  e
segurança jurídica aos processos de recuperação judicial e de falência”. Para cumprir sua missão, o
grupo poderá realizar audiências e consultas públicas, além de eventos com especialistas, como
palestras e seminários. Também está no escopo de atuação sugerir atividades de capacitação para
magistrados e propostas normativas, para apreciação do Plenário do CNJ. [Fonte]
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA

Justiça mineira ordena busca de criança levada pelo pai para a Nigéria

A justiça mineira determinou a busca e  apreensão,  com
cooperação internacional,  de uma menina de 9 anos de
idade sequestrada pelo pai. Em nota oficial sobre o caso, o
Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  (TJMG)  diz  que  a
autorização judicial  de viagem de criança ao exterior foi
requerida pelo genitor, para fins de visita familiar, de lazer
e de cultura.

Segundo  o  TJMG,  o  pai  da  menina,  cidadão  nigeriano
residente no Brasil há mais de 10 (dez) anos, comprovou
família constituída e vínculos no Brasil. Comprovou ainda contrato de aluguel residencial celebrado
há mais de dois anos, cópia de passagens de ida e volta, e comprovante de matrícula da filha em
um colégio de Belo Horizonte para o ano letivo de 2019.

“Considerando que a criança tem vários familiares na Nigéria e que, além da finalidade cultural e
religiosa, a viagem tinha também motivação de garantia da convivência familiar da criança com a
família extensa paterna, foi autorizada viagem durante as férias escolares, sem autorização para
fixação de residência no exterior”, informou a assessoria de comunicação institucional do Fórum
Lafayette.

A  autorização  de  viagem  foi  concedida  no  período  de  09.01.2019  a  03.02.2019  e,  após  uma
semana da data limite para o retorno, foi constatado que a criança ainda não havia retornado ao
território nacional. “A procuradora da genitora juntou documentos que evidenciam ter o genitor
obtido  a  custódia  da  filha  junto  à  Corte  de  Família  da  cidade  de  Lagos,  Nigéria.  Em  face  do
descumprimento do prazo de autorização judicial e em face dos indícios de que o genitor não
pretende retornar com a criança, estando configurada a situação de sequestro civil interparental,
foi determinada liminarmente a busca e apreensão da criança”, diz a nota.

Providências em andamento

Segundo o tribunal mineiro, determinou-se a expedição de pedido de cooperação internacional à
referida Autoridade Judicial nigeriana, para o cumprimento da busca e apreensão e retorno da
criança ao Brasil  e a abertura de inquérito policial  para apurar a responsabilidade criminal  do
genitor, oficiando-se à Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente e à Delegacia de Polícia

Página | 25

Fonte Imagem

https://www.suapesquisa.com/paises/nigeria/bandeira.htm


Federal de Belo Horizonte. Foram também comunicados o Ministério das Relações Exteriores e a
Embaixada Brasileira na Nigéria.

O Ministério das Relações Exteriores garantiu que acompanha o caso e está em contato com a
família da menor, bem como o Consulado do Brasil em Lagos.  [Leia mais]

Lei que altera o ECA faz modificações com relação a viagem para
menores de 16 anos

Foi publicada no Diário Oficial da União na última segunda-feira, 18/03, a Lei 13.812/2019, que
institui  a  política nacional  de busca de pessoas  desaparecidas.  A nova norma cria o Cadastro
Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90).

Além disso, a norma aborda o desenvolvimento de programas de inteligência para investigações
das circunstâncias do desaparecimento até a localização da pessoa desaparecida e apoio do poder
público à pesquisa científica e tecnológica que possam contribuir para a solução dos casos.

No ECA, foi alterado o artigo 83 que passa a vigorar com a informação de que nenhuma criança ou
adolescente menor de 16 anos poderá viajar desacompanhado dos pais ou dos responsáveis sem
expressa autorização judicial. O dispositivo, anteriormente, não especificava uma idade mínima.

Para Melissa Telles Barufi, presidente da Comissão da Infância e Juventude do Instituto Brasileiro
de Direito de Família (IBDFAM),  a alteração no art.  83 do ECA visa um maior cuidado com as
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crianças e adolescentes menores de 16 anos, uma vez que anteriormente a lei dizia apenas que
“crianças”  teriam  restrições  para  viajar.  Ou  seja,  adolescentes  não  teriam  as  restrições
estabelecidas.

Agora, segundo a advogada, a referida lei estendeu os efeitos destas restrições para adolescentes
até 16 anos, buscando com isso a maior proteção em relação à saída desses jovens de sua comarca
de residência. [Leia mais]

Decisão do TJSC reconhece a multiparentalidade

A  4ª  Câmara  Civil  do  Tribunal  de
Justiça  de  Santa  Catarina  (TJSC)
determinou que uma criança terá em
seu registro os nomes da mãe, do pai
socioafetivo  e  do  pai  biológico.  A
decisão foi tomada com base em um
julgamento  do  Supremo  Tribunal
Federal  (STF),  que  em  um  recurso
extraordinário  fixou  tese  com
repercussão  geral  de  que  “a
paternidade  socioafetiva,  declarada

ou não em registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante
baseado na origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios”.

No  caso,  durante  as  viagens  do  marido  a  trabalho,  a  mulher  teve  outra  relação  amorosa  e,
posteriormente, ficou grávida. Com o fim do relacionamento extraconjugal, ela mandou e-mails
para o ex-parceiro comunicando que ele seria o pai da criança. Ela reatou com o marido e, apesar
da desconfiança de ambos, o homem decidiu registrar a criança em seu nome e a criou como se
sua fosse.

Na decisão de 1º grau, o magistrado reconheceu o autor da ação como pai biológico, mas manteve
inalterada a certidão de nascimento da menina. O pai biológico então interpôs recurso em que
solicitou a inclusão de seu nome no registro e a retirada do nome do pai socioafetivo. A mulher e o
seu esposo, por sua vez, recorreram com pedido de anulação da sentença, alegando que a criança
já tem um pai que lhe garante todos os direitos previstos em lei.
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A mãe também se negou a submeter a filha a um exame de DNA. Com as provas apresentadas pelo
suposto pai biológico, o TJSC deferiu pela presunção da paternidade, como prevê a Súmula 301 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

“Reforça-se  que,  em  seus  depoimentos,  tanto  a  mãe  quanto  o  pai  registral  não  negaram  a
possibilidade de o autor ser o pai biológico da criança. Questionada sobre esta possibilidade, a ré
(mãe) afirmou que ‘achava’ que não seria possível, porque mesmo tendo se relacionado com os
dois ao mesmo tempo, as datas não coincidiam; já o réu (pai socioafetivo) ressaltou não ter certeza
da paternidade biológica, disse que existia sim a possibilidade de ser o autor o pai da infante, já
que se relacionaram na mesma época em que a ré engravidou. Confirmou, ainda,  haver certa
semelhança física entre a menor e o autor”, declarou em seu voto o desembargador Joel Dias
Figueira Júnior, relator do caso. [Leia mais]

TJMG determina prisão domiciliar e tornozeleira eletrônica para devedor
de alimentos. Decisão é inédita no estado

O  desembargador  Luís  Carlos  Gambogi,
da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça
de  Minas  Gerais  (TJMG),  em  decisão
inédita  no  estado,  determinou  a  prisão
domiciliar  com  o  monitoramento
eletrônico por tornozeleira de um réu em
ação de execução de alimentos.

No caso, o desembargador entendeu que
o idoso, com mais de 80 anos e acometido
por doença grave, poderá cumprir prisão
domiciliar  com  monitoramento  eletrônico  por  tornozeleira.  Para  garantia  do  débito,  Gambogi
determinou  a  caução  (valor  executado),  no  prazo  de  15  dias,  sob  pena  do  restabelecimento
imediato da ordem de prisão originária.

Na decisão, o desembargador afirmou que desde a promulgação do Código de Processo Civil/2015,
entende que se tornou possível reavaliar a questão da ordem de prisão do devedor. Observou que
a crise de encarceramento pela qual passa o País requer do magistrado cautela na adoção dessa
medida, sobretudo quando o ilícito tem natureza civil. Para ele, “tal medida extrema, a prisão,
deve  ser  adotada  levando-se  em  conta  a  sua  visceral  necessidade  e  eficácia  para  os  fins
pretendidos”.

Página | 28

Fonte Imagem

https://rafaelsiqueira7902.jusbrasil.com.br/noticias/430403631/candidato-a-agente-penitenciario-queria-fazer-provas-com-tornozeleira-eletronica
http://www.ibdfam.org.br/noticias/6885/Decis%C3%A3o+do+TJSC+reconhece+a+multiparentalidade
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-sumulas-2011_23_capSumula301.pdf
https://ww2.stj.jus.br/docs_internet/revista/eletronica/stj-revista-sumulas-2011_23_capSumula301.pdf


Em entrevista ao portal IBDFAM, Gambogi ressaltou: “Eu penso que você prender alguém que está
em débito, sem permitir que ele trabalhe, não pode produzir um resultado positivo e temos que
levar em conta também, ao meu ver, a situação gravíssima do encarceramento no nosso País”.

De acordo com a decisão, enquanto o réu estiver em prisão domiciliar não poderá se afastar de sua
residência entre 19h e 7h. A zona de inclusão do monitoramento eletrônico será de 300 metros de
raio  ao  redor  da  casa  para  subsistência  básica  (padaria,  farmácia  etc.),  não  podendo  dela  se
desviar. O réu não pode romper ou danificar o equipamento, sob pena de ter o benefício revogado.
Em caso de deferimento de trabalho externo pelo juízo, o réu terá uma rota específica com horário
e endereço para se deslocar até o trabalho. [Leia mais]
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SENADO FEDERAL 

Proibição de casamento para menor de 16 anos é sancionada pelo
governo federal

Foi  sancionada  pelo  presidente  Jair
Bolsonaro a lei que proíbe o casamento de
menores de 16 anos. A Lei 13.811, de 2019,
foi  publicada  nesta  quarta-feira  (13)  no
Diário Oficial  da  União (DOU) e  entra  em
vigor imediatamente.

Originada  de  projeto  de  autoria  da  ex-
deputada  Laura  Carneiro  (PLC  56/2018),  a
matéria foi  aprovada  pelo  Senado  em
fevereiro.  O  Código  Civil  (Lei  10.406,  de
2002) prevê a possibilidade na qual pais ou responsáveis de jovens com 16 e 17 anos podem
autorizar  a  união.  O  novo  texto  estabelece  que  “não  será  permitido,  em  qualquer  caso,  o
casamento de quem não atingiu a idade núbil”.

A  legislação  anterior  admitia  o  casamento  em  caso  de  gravidez  ou  para  evitar  imposição  ou
cumprimento de pena criminal, já que ter relações sexuais com menores de 14 anos é crime com
pena que vai de 8 a 15 anos de reclusão. Apesar de o Código Penal não prever mais a extinção da
pena com o casamento, a menção a essa situação não havia sido revogada no Código Civil.

O Brasil é o quarto país em números absolutos com mais casamentos infantis no mundo. No país,
36% da população feminina  se  casa  antes  de completar  os  18 anos.  Levantamento do Banco
Mundial,  divulgado  em  2015,  aponta  que  o  número  de  matrículas  de  meninas  no  ensino
secundário (parte do ensino fundamental e todo o ensino médio) e o coeficiente de emprego das
mulheres  são mais  altos  onde a  idade  legal  para  elas  se  casarem é 18  anos  ou  mais.  “Níveis
educacionais mais baixos devido ao casamento infantil  também podem afetar a capacidade da
mulher de conseguir emprego”, revela o relatório.

Fonte: Agência Senado 
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Senadores apresentam projetos para acabar com o fundo eleitoral

Projetos  recém-apresentados  no
Senado buscam acabar com o Fundo
Especial  de  Financiamento  de
Campanha  (FEFC),  conhecido  como
fundo  eleitoral.  O  fundo,  criado  em
2017,  tem  recursos  do  Tesouro
Nacional e é usado para financiar as
campanhas políticas, que não podem
mais  receber  doações  de  empresas.
Nas eleições de 2018, o valor do FEFC
foi de mais de R$ 1, 7 bilhão.

Os projetos (PL 555/2019 e PL 748/2019) foram apresentados pelos senadores Major Olimpio (PSL-
SP) e Marcio Bittar (MDB-AC), respectivamente. Os dois alteram a Lei Eleitoral (Lei 9504, de 1997)
para extinguir o fundo.

Para Major Olimpio, o Congresso precisa questionar se a prioridade é o custeio de campanhas
eleitorais ou o bem-estar da população. “Em um momento de crise como o que passamos, em que
se  discute  diversas  reformas,  nós  Legisladores  não  podemos  passar  o  péssimo  exemplo  de
continuarmos utilizando tal fundo para financiamento de campanhas eleitorais, enquanto nossa
população  carece  de  atendimentos  básicos  em  hospitais,  de  segurança,  de  escolas  que  não
possuem  estrutura  básica  para  a  educação  de  nossas  crianças,  dentre  outras  necessidades
basilares”, argumentou o senador em seu projeto.

Na mesma linha, Marcio Bittar diz considerar o fundo “um acinte sem precedentes”. Para ele, além
de gastar o dinheiro que poderia ir para áreas importantes para a população, o fundo cria uma
concentração de poder exacerbada nas direções dos partidos, que distribuem os recursos como
querem, sem regras definidas. Com isso, disse o senador, os partidos passam a ter donos em vez
de dirigentes. [Leia mais]
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Estrangeiro que mora no Brasil poderá ser candidato a vereador

Proposta  de  Emenda  à  Constituição
(PEC  9/2019)  de  autoria  do  senador
Alvaro Dias (Pode-PR) que permite que
estrangeiros  que  vivem  no  Brasil
possam ser candidatos a vereador e os
autoriza  a  votar  em  eleições
municipais, espera relator na Comissão
de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania
(CCJ).  A  PEC  altera  o  artigo  14  da
Constituição  federal  para  determinar
que o alistamento eleitoral, o voto e a
candidatura  em  eleições  municipais
serão facultativos aos estrangeiros domiciliados no Brasil.

“O nosso Estado de Direito Democrático não pode permanecer indiferente à necessidade de dar
voz e voto às grandes correntes migratórias que vêm viver sob sua jurisdição e se tornam pessoas
de segunda classe por não poderem influenciar as decisões de políticas públicas que lhes dizem
respeito e não terem nenhum tipo de poder para assegurar a atenção do governo relativamente às
suas reivindicações. Também eles têm necessidades de habitação, saúde, educação e tudo isso se
decide, em grande parte, nos pleitos municipais”, argumenta Alvaro Dias. [Fonte]

Agência Senado
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Aprovada urgência para projeto que exige perícia em processos de
alienação parental

O  Plenário  da  Câmara  dos  Deputados  aprovou  o  regime  de
urgência para o Projeto de Lei  10712/18, da deputada Soraya
Santos  (PR-RJ),  que  condiciona  os  processos  de  alienação
parental a perícia.

A ideia é evitar que o agressor de uma mulher a ameace com
perda da guarda dos filhos se ela denunciar agressões. [Fonte]

Projeto especifica competências para julgamento de crimes eleitorais e
comuns

O Projeto  de  Lei  Complementar  (PLP
38/19)  estabelece  limites  entre  as
instâncias para julgamentos nas esferas
dos  crimes  comuns  e  dos  crimes
eleitorais.  A  proposta  faz  parte  do
pacote anticrime do Executivo.

Atualmente,  os  juízes  eleitorais  têm
competência para processar e julgar os

crimes eleitorais comuns e os conexos. Pelo projeto de Moro, os juízes julgarão apenas questões
eleitorais e os crimes comuns conexos serão enviados à Justiça comum.

A proposta estabelece que, quando há conexão entre crimes comuns e eleitorais, o processo será
separado  para  que  a  justiça  eleitoral  julgue  o  crime  eleitoral  e  a  justiça  comum  o  de  sua
competência.  A  exceção  é  incluída  no  Código  de  Processo  Penal  que,  em  regra,  determina  a
unidade de processos conexos.

Já há duas exceções legais. Se há crimes comum e militares conexos, o processo é separado para
que  os  crimes  militares  somente  sejam  julgados  pela  Justiça  Militar.  Quando  há  menores
envolvidos,  o  processo  também  é  separado  para  que  os  maiores  sejam  julgados  pela  Justiça
Comum e os menores tenham o caso analisado pelas varas da infância e da juventude.
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Essas  alterações  tramitam  na  forma  de  um  projeto  de  lei  complementar,  que  requer  o  voto
favorável de 257 deputados para ser aprovado. [Fonte]

Projeto estabelece pena de até cinco anos para caixa dois eleitoral

O Projeto de Lei 881/19 trata especificamente do
crime de caixa dois eleitoral, prática de arrecadar
e movimentar recursos para financiar campanhas
sem  a  inclusão  dos  valores  na  contabilidade
exigida pela legislação. O texto integra o pacote
anticrime do Executivo.

Pelo  projeto,  poderá  ser  punido  tanto  quem
arrecadar, manter, receber, utilizar ou movimentar
recursos  de  caixa  dois  quanto  quem  doar  os
recursos de maneira ilegal.  Candidatos e integrantes de partidos políticos também poderão ser
responsabilizados.

O crime será punido com dois a cinco anos de reclusão, ou seja, cumprido inicialmente em regime
fechado. Se o fato constituir crime mais grave como, por exemplo, lavagem de dinheiro, a pena
pode ser aumentada. Haverá ainda aumento de pena de 1/3 a 2/3 para agentes públicos que
participarem do crime de caixa dois.

A prestação de contas à Justiça Eleitoral requer a lista dos doadores, dos valores doados e também
dos gastos em campanhas. Embora as doações de empresas tenham sido banidas, pessoas físicas
podem doar  recursos para campanhas,  submetidas a  tetos de doações estabelecidos em lei  e
regulamentados pela Justiça Eleitoral. [Fonte]
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

Provas testemunhais consistentes podem ser único meio para atestar
compra de votos

Entendimento jurisprudencial do TSE foi reafirmado durante julgamento que manteve a cassação
dos mandatos do prefeito e da vice-prefeita de Meridiano (SP), eleitos em 2016.

Fonte Imagem

Provas testemunhais, desde que harmônicas e consistentes, podem ser utilizadas como único meio
de comprovação de captação ilícita de sufrágio (compra de votos) praticada por candidatos.  O
entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) foi reafirmado nesta terça-feira
(12)  pelo Plenário da Corte.  Por  unanimidade,  os  ministros mantiveram a decisão do Tribunal
Regional Eleitoral  de São Paulo (TRE-SP) que cassou os mandatos de Orivaldo Rizzato (PSDB) e
Márcia Adriano (PTN), eleitos em 2016 para os cargos de prefeito e vice-prefeito do município de
Meridiano (SP).

A decisão da Corte regional, baseada exclusivamente em depoimentos de testemunhas ouvidas em
juízo, confirmou o oferecimento de benesses em troca de votos nos candidatos Orivaldo e Márcia,
consistentes em pagamentos em dinheiro, efetuados por Acir Regis Nunes, e em perdão de dívida
em mercado, concedido por Alex Pirola dos Santos. À época dos fatos, Acir fazia parte da mesma
coligação dos candidatos, e Alex ocupava a função de tesoureiro do diretório municipal do PSDB,
partido ao qual Orivaldo era filiado.
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Em seu voto, o relator dos recursos do prefeito e da vice-prefeita de Meridiano, ministro Admar
Gonzaga,  destacou  que,  conforme  a  compreensão  do  TRE-SP,  os  depoimentos  testemunhais
uníssonos, detalhados, consistentes e coerentes comprovam que a intenção dos recorridos era

influenciar os eleitores por meio da compra de votos, em desrespeito à legislação eleitoral. [Leia
mais]

Plenário desaprova contas do PSD de 2013 por não destinar recursos à
participação feminina na política

Com a decisão, legenda deverá, em 2020, acrescer 2,5% do Fundo Partidário ao montante de R$
1.081.861,25 para cumprir essa finalidade.

Por  unanimidade,  o  Plenário  do
Tribunal  Superior  Eleitoral  (TSE)
desaprovou,  nesta sexta-feira (1º),
as contas do diretório nacional do
Partido  Social  Democrático  (PSD)
referentes ao exercício de 2013. Os
ministros  concluíram  que  não
foram  sanadas  as  irregularidades
na prestação de contas da legenda
quanto à aplicação de recursos do Fundo Partidário para incentivar a participação da mulher na
política, o que ensejou a desaprovação das contas.

Com a decisão, a agremiação deverá cumprir a obrigação legal relativa à destinação mínima de 5%
do total do Fundo Partidário para estímulo à participação feminina na política, devendo utilizar
para essa finalidade, no ano seguinte ao do presente julgamento – ou seja, em 2020 –, o valor de
R$  1.081.861,25,  acrescido  de  2,5%  dos  recursos  do  Fundo  Partidário  de  2013,  corrigidos
monetariamente.

A decisão colegiada ainda determina a suspensão de uma única cota do Fundo Partidário,  no
patamar  mínimo  previsto  no  artigo  37,  parágrafo  3º,  da  Lei  nº  9.096/1995 (Lei  dos  Partidos
Políticos), a ser cumprida de forma parcelada, em duas vezes de valores iguais, tendo como base
de cálculo o exercício de 2013. [Leia mais]
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Mais de 2,6 milhões de eleitores faltosos poderão ter o título cancelado
caso não regularizem situação

A partir desta quarta-feira (20), Justiça Eleitoral divulga listas de cidadãos que não votaram nos
três últimos pleitos. Regularização deverá ser feita de 7 de março a 6 de maio.

Um total  de  2.645.785 eleitores
identificados  como faltosos  pela
Justiça  Eleitoral  poderão  ter  o
título  cancelado  caso  não
regularizem  sua  situação  no
período  de  7  de  março  a  6  de
maio. A partir desta quarta-feira
(20),  os  cartórios  eleitorais
disponibilizarão  ao  público  as
relações contendo os nomes e os

números dos títulos desses cidadãos.

Eleitor faltoso é aquele que não votou nem justificou a ausência nos três últimos pleitos (regulares
ou suplementares), sendo cada turno considerado uma eleição. Conforme previsto no parágrafo 1º
do artigo 7º da Lei nº 4.737/1965 (Código Eleitoral), enquanto não regularizar sua situação junto à
Justiça Eleitoral, o eleitor estará sujeito a uma série de impedimentos (veja lista abaixo).

Os prazos para a execução dos procedimentos relativos ao cancelamento dos títulos eleitorais,
bem como para a regularização da situação dos eleitores que deixaram de votar nas três últimas
eleições e de justificar o voto, estão previstos na Resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) nº
23.594/2018. [Leia mais]

Página | 37

Fonte Imagem

http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2019/Fevereiro/mais-de-2-6-milhoes-de-eleitores-faltosos-poderao-ter-o-titulo-cancelado-caso-nao-regularizem-situacao
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/resolucao-tse-no-23-594-2018-cancelamento-de-titulos
http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/resolucao-tse-no-23-594-2018-cancelamento-de-titulos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4737.htm
http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2019/Fevereiro/mais-de-2-6-milhoes-de-eleitores-faltosos-poderao-ter-o-titulo-cancelado-caso-nao-regularizem-situacao
http://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2019/Fevereiro/mais-de-2-6-milhoes-de-eleitores-faltosos-poderao-ter-o-titulo-cancelado-caso-nao-regularizem-situacao


JURISPRUDÊNCIA TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHIA

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  REGISTRO  CIVIL.  CERTIDÃO  DE  NASCIMENTO.  RETIFICAÇÃO  DA
NATURALIDADE. CIDADE DE ITACIRA/BA QUE MUDOU DE NOME ATRAVÉS DA LEI Nº 1.739/1962
PARA WAGNER/BA. DIFICULDADE DE O AUTOR EMITIR DOCUMENTOS PESSOAIS.  PROVAS DA
ALTERAÇÃO.  RETIFICAÇÃO  DA  PROFISSÃO  NA  CERTIDÃO  DE  CASAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE PROVAS ROBUSTAS DE QUE O AUTOR É LAVRADOR. APELAÇÃO PARCIALMENTE
PROVIDA.

(Classe:  Apelação,  Número do Processo:  0000818-74.2014.8.05.0218,Relator(a):  ILONA MÁRCIA
REIS, Publicado em: 06/02/2019 )

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RETIFICAÇÃO  DE  REGISTRO  CIVIL.  TRANSGÊNERO.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE ALTERAÇÃO DO SEXO. ERROR IN JUDICANDO. DESNECESSIDADE
DE CIRURGIA DE TRANSGENITALIZAÇÃO.  DIREITO  FUNDAMENTAL  CONDICIONADO APENAS À
MANIFESTAÇÃO DE VONTADE. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1.  Trata-se  de apelação interposta  contra  a  sentença que  julgou parcialmente  procedentes  os
pedidos formulados em ação de retificação de registro civil,  para determinar a modificação do
assento de nascimento de pessoa transgênero,  a fim de que conste o nome social  masculino,
indeferindo, contudo, o pleito referente à alteração do sexo.

2. A sentença encontra-se em descompasso com a jurisprudência pátria, que se orienta no sentido
de reconhecer o direito à alteração do sexo no registro civil, independentemente da realização de
cirurgia de redesignação genital, com base apenas na manifestação de vontade. Nesse sentido, em
maio  de  2017,  a  Quarta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  julgou  o  Resp  1626739/RS,
oportunidade na qual afirmou que a possibilidade de alteração do registro público no tocante ao
sexo/gênero,  que  já  vinha  sendo  reconhecida  às  pessoas  submetidas  a  cirurgias  de
transgenitalização, deveria ser estendida também aos transgênero não operados, em homenagem
ao princípio da dignidade da pessoa humana e aos direitos da personalidade, inclusive em razão do
aspecto psicossocial defluente da identidade de gênero autodefinido por cada indivíduo.

3.  Posteriormente,  em março  de  2018,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal  julgou  a  ADI
4275/DF, para dar interpretação conforme a Constituição e o Pacto de São José da Costa Rica ao
art. 58 da Lei 6.015/73 (Lei de Registros Públicos), de modo a reconhecer aos transgêneros que
assim o desejarem,  independentemente da cirurgia  de transgenitalização,  ou da realização de
tratamentos hormonais ou patologizantes, o direito à substituição de prenome e sexo diretamente
no registro civil.

4. Para encerrar toda e qualquer dúvida pendente sobre o tema, em 15/08/2018, o Plenário do
Supremo Tribunal Federal julgou o mérito do RE  670422, com repercussão geral reconhecida, e
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definiu que o transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua
classificação de gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da manifestação de
vontade do indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via judicial como diretamente
pela via administrativa (tema 761).

5. Destarte, ao deferir o pedido de modificação do registro público no tocante ao nome, mas não
em relação ao sexo, com base em considerações de ordem morfológica, o Juízo a quo violou direito
fundamental  subjetivo e desconsiderou o único requisito verdadeiramente exigível:  a  vontade.
Nesse contexto, ressalta-se que é absolutamente irrelevante perquirir se o postulante foi ou não
submetido a cirurgia de transgenitalização, até porque a identidade de gênero é autodefinida por
cada indivíduo e não guarda correlação necessária com o aspecto externo de seus órgãos genitais.

Apelo provido. Sentença reformada.

(Classe: Apelação,Número do Processo: 0501084-63.2017.8.05.0229,Relator(a): ROSITA FALCAO DE
ALMEIDA MAIA,Publicado em: 30/01/2019)

EMENTA: APELAÇÃO. DIREITO DE FAMÍLIA. PENSÃO ALIMENTÍCIA. TRINÔMIO. NECESSIDADE /
CAPACIDADE  /PROPORCIONALIDADE.  FILHO  QUE  ALCANÇA  A  MAIORIDADE.  CESSAÇÃO  DE
PRESUNÇÃO LEGAL DE NECESSIDADE CONFERIDA AOS FILHOS MENORES. NÃO COMPROVADA A
NECESSIDADE. SENTENÇA REFORMADA.  APELAÇÃO PROVIDA. 

Com a maioridade e o fim do poder familiar, a obrigação alimentar pode continuar em razão do
parentesco,  desde  que  comprovada  a  real  necessidade  do  filho  maior  e  capaz  que  não  tem
condições de arcar com seus estudos e com sua subsistência. 

No presente caso, não restou comprovada a incapacidade para o trabalho da parte Recorrida. 

(Classe: Apelação,Número do Processo: 0546226-03.2014.8.05.0001,Relator(a): EDMILSON JATAHY
FONSECA JUNIOR,Publicado em: 19/02/2019)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE
FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA POST MORTEM. SENTENÇA QUE EXTINGUIU O FEITO SEM RESOLUÇÃO
DO  MÉRITO,  POR  DECLARAR  A  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  ANULAÇÃO  DO
DECISUM.  POSSIBILIDADE.   PREENCHIMENTO  DAS  CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.  JULGADOS  DO  STJ
ENTENDENDO A POSSIBILIDADE JURÍDICA DE RECONHECIMENTO DE FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA
POST  MORTEM.  SENTENÇA  CASSADA.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  PARA
REGULAR PROSSEGUIMENTO. RECURSO PROVIDO. 

(Classe: Apelação, Número do Processo: 0500598-31.2016.8.05.0256,Relator(a): REGINA HELENA
RAMOS REIS, Publicado em: 13/02/2019)
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JURISPRUDÊNCIA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EMENTA:  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  AÇÃO  NEGATÓRIA  DE
PATERNIDADE  COMBINADA  COM  ANULATÓRIA  DE  REGISTRO  DE  NASCIMENTO.  INTERESSE
PÚBLICO. MINISTÉRIO PÚBLICO. FISCAL DA ORDEM JURÍDICA. LEGITIMIDADE. INCAPAZ. ARTS.
178, II, 179 E 966 DO CPC/2015. SÚMULA nº 99/STJ. PATERNIDADE RESPONSÁVEL. ARTS. 127 E
226 DA CF/1988.

FILIAÇÃO. DIREITO PERSONALÍSSIMO. ART. 2º, §§ 4º E 6º, DA LEI Nº 8. 560/1992. INTERVENÇÃO.
OBRIGATORIEDADE.  SOCIOAFETIVIDADE.  ART.  1.593  DO  CC/2002.  INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.
IMPRESCINDIBILIDADE.  REGISTRO.  RECONHECIMENTO  ESPONTÂNEO.  ERRO  OU  FALSIDADE.
SOCIOAFETIVIDADE. PRESENÇA. ÔNUS DO AUTOR. ART. 373, I, CPC 2015. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de
2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 

2. O Ministério Público, ao atuar como fiscal da ordem jurídica, possui legitimidade para requerer
provas e recorrer em processos nos quais oficia, tais como os que discutem direitos de incapazes
em ação de investigação de paternidade com manifesto interesse público primário e indisponível
(art. 2º, §§ 4º e 6º, da Lei nº 8.560/1992).

3. A atuação do Parquet como custos legis está, sobretudo, amparada pela Constituição Federal
(arts. 127, caput, 129, IX, e 226, § 7º), que elegeu o princípio da paternidade responsável como
valor essencial e uma das facetas da dignidade humana.

4.  O  órgão  ministerial  presenta  o  Estado  ao  titularizar  um  interesse  manifestamente  distinto
daqueles naturalmente defendidos no processo por autor e réu, não se submetendo a critérios
discricionários.

5. A posição processual do Parquet é dinâmica e deve ser compreendida como um poder-dever em
função  do  plexo  de  competências  determinadas  pela  legislação  de  regência  e  pela  Carta
Constitucional.

6. A averiguação da presença de socioafetividade entre as partes é imprescindível, pois o laudo de
exame genético não é apto, de forma isolada, a afastar a paternidade.

7. A anulação de registro depende não apenas da ausência de vínculo biológico, mas também da
ausência de vínculo familiar, cuja análise resta pendente no caso concreto, sendo ônus do autor
atestar a inexistência dos laços de filiação ou eventual mácula no registro público.

8. Recurso especial provido.

(Resp  1664554/SP  RECURSO  ESPECIAL  2017/0071569-5,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2019, Dje 15/02/2019).  Leia na íntegra
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EMENTA:  CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REGULAMENTAÇÃO  DE  VISITA  AVOENGA.
RESTRIÇÃO  OU  SUPRESSÃO  AO  DIREITO  DE  VISITAÇÃO  EXISTENTE  ENTRE  AVÓS  E  NETOS.
POSSIBILIDADE,  EM  CARÁTER  EXCEPCIONAL,  EM  OBSERVÂNCIA  AO  DEVER  DE  MÁXIMA
PROTEÇÃO  AO  MENOR.  ANIMOSIDADE  ENTRE  PAIS  E  AVÓS.  IRRELEVÂNCIA.  EXAME  DE
VIABILIDADE DO  PEDIDO  QUE  SE  SUBMETE EXCLUSIVAMENTE  A EXISTÊNCIA DE BENEFÍCIO OU
PREJUÍZO  AO  MENOR.  NETO  DIAGNOSTICADO  COM  TRANSTORNO  PSIQUÍCO  QUE  NÃO
RECOMENDA  A  EXPOSIÇÃO  A  AMBIENTES  DESEQUILIBRADOS,  CONTURBADOS  OU
POTENCIALMENTE TRAUMÁTICOS. OBSERVÂNCIA DO MELHOR INTERESSE DO MENOR.

1-  Ação  proposta  em  28/11/2012.  Recurso  especial  interposto  em  23/03/2015  e  atribuído  à
Relatora em 25/08/2016.

2- O propósito recursal  consiste em definir se, ao fundamento de se proteger integralmente e
atender  ao melhor interesse do menor, o direito  de  visita que busca promover a convivência
entre os avós e os netos pode ser restringido ou, até mesmo, inteiramente suprimido.

3- O direito à visitação avoenga, reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência antes mesmo da
entrada em vigor  da  Lei  12.398/2011,  constitui-se  em um direito que visa  o fortalecimento e
desenvolvimento da instituição familiar,  admitindo restrições ou supressões, excepcionalmente,
quando houver conflito a respeito de seu exercício, mediante a compatibilização de interesses que
deverá ter como base e como ápice a proteção ao menor.

4-  As eventuais desavenças existentes entre os avós e os pais do menor não são suficientes, por si
sós,  para restringir  ou suprimir  o exercício do direito à visitação,  devendo o exame acerca da
viabilidade do pedido se limitar a existência de benefício ou de prejuízo ao próprio menor. 

5-  Na hipótese,  tendo sido o  menor  diagnosticado com TEA  -  Transtorno  do  Espectro  do
Autismo, devidamente demonstrado por estudos psicossociais que atestam as suas especialíssimas
condições  psíquicas  e  que  recomenda  a  sua  não  exposição  a  ambientes  desequilibrados,  as
situações conturbadas ou a experiências traumáticas, sob pena de regressão em seu tratamento
psicológico,  descabe  ao  Poder  Judiciário,  em atenção ao  melhor  interesse  do menor,  impor  a
observância da regra que permite a visitação.

6-Recurso especial conhecido e provido, ficando prejudicado o efeito suspensivo anteriormente
deferido na MC 25315.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior
Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas constantes dos autos, por
unanimidade,  conhecer  e  dar  provimento  ao  recurso  especial,  ficando  prejudicado  o  efeito
suspensivo anteriormente deferido na MC 25315/RJ, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e
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Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Dr(a). DARIO MARTINS DE LIMA, pela parte
RECORRENTE: S A R B G e A L T B C DA C Leia na íntegra

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.393.889 - MG (2018/0292717-8)
RELATOR: MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE: J DE S T (MENOR)
REPR. POR: S DE S
AGRAVADO: A G T
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por J DE S T (MENOR) contra decisão que negou
seguimento ao recurso especial. O apelo extremo, com fundamento no art. 105, inc. III, alínea "a",
da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:

"APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  NEGATÓRIA  DE  PATERNIDADE  C/C  ANULAÇÃO  DE  REGISTRO  –
DECLARANTE INDUZIDO EM ERRO – RELAÇÃO DE AFETO ESTABELECIDA ENTRE AS PARTES QUE FOI
COMPLETAMENTE ROMPIDA APÓS O RESULTADO DO EXAME DE DNA – FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA
NÃO CONSOLIDADA – PROCEDÊNCIA DO PEDIDO INAUGURAL – REFORMA DA SENTENÇA.

- 'Em conformidade com os princípios do Código Civil de 2002 e da Constituição Federal de 1988, o
êxito  em  ação  negatória  de  paternidade  depende  da  demonstração,  a  um  só  tempo,  da
inexistência de origem biológica e também de que não tenha sido constituído o estado de filiação,
fortemente marcado pelas relações socioafetivas e edificado na convivência familiar. Vale dizer que
a pretensão voltada à impugnação da paternidade não pode prosperar quando fundada apenas na
origem genética, mas em aberto conflito com a paternidade socioafetiva.' (REsp 1352529/SP, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 13/04/2015).

- Excluída pelo exame de DNA a paternidade biológica e não consolidada a filiação socioafetiva
após  a  descoberta  da  verdade  genética,  julga-se  procedente  o  pedido  da  ação  negatória  de
paternidade, determinando-se a retificação do registro de nascimento realizado mediante vicio do
consentimento (erro por parte dodeclarante).

- Recurso provido e pedido julgado procedente" (e-STJ fl. 129).Nas razões do especial (fls. 161/172
e-STJ),  o  recorrente alegou,  além de divergência jurisprudencial,  violação dos artigos 1.022 do
Código de Processo Civil de 2015 e 138 do Código Civil. Sustentando, em síntese, a negativa de
prestação jurisdicional e que o registro não pode ser anulado em razão da existência da  filiação
socioafetiva.

O Ministério Público Federal ofertou parecer pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 225/228).

É o relatório. (…) Leia na íntegra
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.768.899 - MG (2018/0248555-3)
RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE: C V S DA S (MENOR)
REPR. POR: R S DA S
ADVOGADO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO: A C DA S
ADVOGADO: CHARLES GOMES ANDRADE E OUTRO(S) - MG146921
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE C/C
ANULATÓRIA  DE  REGISTRO  DE  NASCIMENTO.  RECONHECIMENTO  DE  PATERNIDADE.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. SÚMULA 568/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.

1. Não é possível a desconstituição do registro civil de nascimento quando o reconhecimento da
paternidade  foi  efetuada  sem  algum tipo  vício  que  comprometesse  a  vontade  do  declarante.
Súmula 568/STJ.

2.  Em  virtude  do  exame  do  mérito,  por  meio  do  qual  foi  acolhida  a  tese  sustentada  pela
recorrente, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial.

3. Recurso especial conhecido e provido.

DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por C V S DA S (MENOR) representado por R S DA S com
fundamento no art. 105, alíneas “a” e “c” do permissivo constitucional. Recurso Especial interposto
em: 18/05/2018.

Processo concluso ao Gabinete em: 09/11/2018.

Ação: negatória de paternidade c/c anulatória de registro de nascimento proposta por A C DA S
contra C V S DA S (MENOR), na qual alega que conheceu a genitora da recorrente por intermédio
de um amigo, ocasião em que mantiveram relações sexuais. Declara que pouco tempo depois de
se relacionarem a genitora da recorrente lhe procurou informando que estava grávida e que o filho
era seu. Afirma que embora não tivesse certeza da paternidade, assumiu e registrou a menor em
seu nome, mas não criou nenhum laço afetivo entre pai e filha, arcando apenas com o pagamento
da pensão alimentícia.

Ressalta  que tempos depois,  teve o conhecimento de que a genitora da menor teve relações
sexuais com outros homens na mesma época que manteve com o requerente, ocasião em que foi
feito exame de DNA, sendo constatado que o recorrido hão era pai da criança. Por fim, requereu a
anulação do registro da recorrente e a procedência do pedido inicial para declarar que não é pai da
criança.

Sentença: julgou procedente o pedido para excluir a paternidade do recorrido sobre a recorrente,
bem como para retificar o registro de nascimento desta excluindo de seu assento de nascimento o
nome do dele e dos respectivos ascendentes paternos. (…) Leia na íntegra.
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